
PARECER N.°                         , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1065, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe desobriga o consumidor do pagamento de tarifas de água e esgoto nos casos de inexistência ou descontinuidade na prestação dos serviços por parte das concessionárias. A medida prevê, ainda, a comunicação prévia do consumidor quando houver manutenção da rede de abastecimento de água e coleta de esgoto, prazo para ressarcimento do usuário quando da cobrança arbitrária de valores e isenção de tarifa quando a água fornecida apresentar risco à saúde humana. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Considerados serviços públicos essenciais, o fornecimento de água e o esgotamento sanitário do Estado foram delegados a entes privados, que prestam os serviços e são remunerados por meio de tarifas cobradas dos usuários. Ainda que estejamos diante da prestação de serviços públicos, as concessionárias exercem as atividades em nome próprio e por sua conta e risco, havendo relação de consumo entre ela e o usuário dos serviços. Aplica-se, por essa razão, o Código de Defesa do Consumidor – CDC (Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990) sobre esse vínculo estabelecido.

Os artigos 20 e 22 do CDC já regulam em parte o que a propositura trouxe à tona. Vale lembrar, aqui, que a competência dos Estados para legislar sobre produção e consumo é concorrente, isto é, cabe à União estabelecer as normas gerais sobre o tema, devendo a regulamentação estadual suplementar observar as imposições já colocadas pela União. Dentro desse contexto inserem-se os artigos sobreditos, que trazem os seguintes comandos.

“Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:
I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível;
II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;
III - o abatimento proporcional do preço.

§ 1° A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e risco do fornecedor.
§ 2° São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles se esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade.” 

(...)

“Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.
 Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste código.” (grifo nosso)
Ainda sobre o assunto, a Lei Federal n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, também abraça assuntos contidos no presente projeto, a saber:

“Art. 8o  Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005.”

(...)

“Art. 40.  Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses:

I - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;

II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza nos sistemas;
III - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água consumida, após ter sido previamente notificado a respeito;

IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do prestador, por parte do usuário; e

V - inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do pagamento das tarifas, após ter sido formalmente notificado.

§ 1o  As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos usuários.

§ 2o  A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput deste artigo será precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão.

§ 3o  A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas.”

(...)
“Art. 43.  A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de acordo com as normas regulamentares e contratuais.

Parágrafo único - A União definirá parâmetros mínimos para a potabilidade da água.”
(...)

“Art. 46.  Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão da demanda.”
Até aqui, já é possível visualizar que o Código de Defesa do Consumidor e a Lei Federal n.º 11.445, de 2007 não possibilitaram grande espaço para que os Estados, de maneira suplementar, disponham sobre as questões registradas no projeto. Mas, para que não perdure qualquer dúvida, a ARSESP – Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo, autarquia de regime especial criada para regular, controlar e fiscalizar, no âmbito deste Estado, o saneamento básico de titularidade estatal, estabeleceu, por meio da Deliberação n.º 106, de 13 de novembro de 2009, as condições gerais para a prestação e utilização dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário. Nela, nos deparamos com a normatização sobre as compensações do faturamento (artigo 68), a devolução de valores pagos indevidamente (artigo 80), a possibilidades de interrupção dos serviços (artigo 87) e o aviso prévio sobre tal interrupção (artigo 90). Com isso, a matéria trazida pela propositura já se encontra regulamentada pela legislação federal e estadual, motivo pelo qual não se observa abertura para assentar o projeto ora analisado.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1065, de 2017.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GILMACI SANTOS
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